
RESOLUÇÃO Nº 068 /2009 - CG

Dispõe sobre o Regulamento  dos  Serviços  de Abastecimento  de 
Água  e  de  Esgotamento  Sanitário  da  empresa de Saneamento  de 
Goiás S/A - SANEAGO, conforme processo nº 200700029000245.

O CONSELHO DE GESTÃO DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso de 
suas competências legais e,

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da Lei n° 
13.569, de 27 de dezembro 1999, estabelece que todas e quaisquer questões afetas às atividades 
de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, 
apresentadas pelo Presidente da AGR, deverão ser deliberadas pelo seu Conselho de Gestão;

Considerando  que  a  Diretoria  Executiva  da  AGR  é  dotada  de 
poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos 
de competência estadual, nos termos do art. 14 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e 
art. 39 do Decreto 5.940, de 27 de abril de 2004;

Considerando o disposto no inciso XIV, do § 2º, do art. 1º, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e no inciso XIV, do § 1º, do art. 1º, do Decreto nº 5.940, 
de 27 de abril de 2004, que definem a competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os 
serviços públicos de abastecimento de água e tratamento de esgoto;

Considerando o disposto na Lei nº 14.939, de 15 de setembro de 
2004, que instituiu o Marco Regulatório da Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário e no Decreto nº 6.276, de 17 de outubro de 2005, que a regulamentou;

Considerando o que dispõe a Resolução nº 1769, 17 de dezembro 
de 2008, da Diretoria Executiva da AGR,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o Regulamento dos Serviços de Abastecimento de 
Água e de Esgotamento Sanitário da empresa de Saneamento de Goiás S/A - SANEAGO, conforme 
Anexo Único.
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                                              CONSELHO DE GESTÃO DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO,  CONTROLE  E  FISCALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS,  EM 
GOIÂNIA, aos 20 dias do mês de abril de 2009.

Wanderlino Teixeira de Carvalho
Vice - Presidente do Conselho de Gestão

(PUBLICADA NO D.O. Nº  20.601, DE 24 DE ABRIL DE 2009)
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PROCESSO Nº 200700029000245 / ANEXO ÚNICO
REGULAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTOS

SANITÁRIOS DA SANEAMENTO DE GOIÁS S.A. - SANEAGO
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SANEAMENTO DE GOIÁS S/A – SANEAGO, órgão da administração indireta do Estado de Goiás, 
constituído sob a forma de sociedade de economia mista, com fundamento na Lei Estadual n° 6.680 de 
13/09/1967.

CAPÍTULO I 
DO OBJETIVO

Art. 1° Este Regulamento destina-se a definir e disciplinar os serviços públicos 
de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários prestados pela Saneamento de 
Goiás S.A.- SANEAGO.

CAPÍTULO II
DA TERMINOLOGIA

Art. 2°Adotam-se neste Regulamento as terminologias consagradas nas normas 
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), da CEF (Caixa Econômica Federal/Carteira de 
Saneamento) e as que se seguem:

I -Agrupamento de Edificações: conjunto de duas ou mais edificações verticais 
ou horizontais em uma área;

II -Águas  Pluviais:  resíduos  líquidos  provenientes  de  precipitações 
atmosféricas;

III -Bairro: subdivisão de uma localidade urbana formada por um grupamento 
de quadras contíguas.

IV -Cadastro Comercial: conjunto de registros, necessários à comercialização, 
faturamento  e  cobrança  dos  serviços  prestados  pela  SANEAGO,  sendo 
utilizado também como apoio ao planejamento; 

V -Categoria de Uso: Classificação da economia em função de sua ocupação;

VI -Categoria Mista:  Classificação em função de ocupação de economias de 
categorias diversas em uma única ligação;

VII -Ciclo de Faturamento:  período compreendido entre a data de leitura do 
hidrômetro ou determinação do consumo estimado e a data de vencimento da 
respectiva Nota Fiscal/ Fatura de Água/ Esgotos/ Serviços;

VIII -Ciclo de Medição: período correspondente ao fornecimento de água e/ou 
coleta de esgotos sanitários, compreendido entre duas leituras de hidrômetro ou 
estimativa de consumo consecutivo;

IX -Ciclo  de  Emissão: período  compreendido  entre  a  data  de  leitura  do 
hidrômetro  ou  determinação  do  consumo  estimado  e  a  data  de  entrega  da 
respectiva Nota Fiscal / Fatura de Água / Esgotos / Serviços;

X -Cliente: pessoa física ou jurídica que utiliza ou que venha a utilizar o Sistema 
de Abastecimento de Água e/ou de Esgotamento Sanitário da Empresa;

XI -Grande Cliente: cliente com consumo superior à média local, que justifique a 
adoção de procedimentos específicos, conforme estabelecido pela SANEAGO.

XII -Coluna  Piezométrica: dispositivo  ligado  ao  alimentador  predial  para 
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assegurar pressão mínima na rede pública de água;

XIII -Conjunto Habitacional: conjunto de prédios residenciais e instalações, bem 
como a infraestrutura necessária, construídos por empreendedor;

XIV -Consumo: volume  de  água  utilizado  em um imóvel  num determinado 
período.

XV -Consumo Estimado: volume de água atribuído a um imóvel, obtido através 
de cálculos específicos, utilizado em ligação desprovida de hidrômetro, o qual 
servirá, também, de base para estimar o volume de esgotos;

XVI -Consumo Informado: aquele que é estabelecido com base no histórico de 
consumo de acordo com os parâmetros de análise cadastral e de consumo;

XVII -Consumo  Limitado:  aquele  que,  por  circunstâncias  especiais,  é  obtido 
pela redução do volume de água fornecida ao imóvel, através de ligação dotada 
de limitador;

XVIII -Consumo Medido: aquele cujo volume de água utilizado, em um imóvel, 
é registrado através do hidrômetro instalado na ligação;

XIX -Consumo  Médio: média  dos  consumos  medidos,  relativa  a  um 
determinado  número  de  ciclos  de  medições  consecutivos  para  um  imóvel, 
excluindo-se os consumos anormais;

XX -Débito: valor financeiro,  devido pelo cliente  ou terceiros,  resultante dos 
serviços prestados e eventuais acréscimos e/ou sanções;

XXI -Débito em Atraso: valor em cobrança, de Nota (s) / Fiscal(is) / Fatura(s) de 
Água / Esgotos /Serviços vencido(s) e não pago(s);

XXII -Economia: unidade autônoma cadastrada. para efeito de faturamento;

XXIII -Economia  Comercial: aquela  ocupada  para  o  exercício  de  atividade 
comercial, sem a ocorrência de quaisquer processos industriais;

XXIV -Economia  Industrial:  aquela  ocupada  para  o  exercício  de  atividade 
classificada como industrial  pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE;

XXV -Economia  Residencial: aquela  ocupada  exclusivamente  para  fins  de 
moradia;

XXVI -Esgotos: despejos  provenientes  das  diversas  modalidades  de  uso  das 
águas;

XXVII -Esgotos  Domésticos:  despejos  provenientes  principalmente  de 
residências ou quaisquer edificações que contenham banheiros, lavanderias ou 
cozinhas;

XXVIII -Esgotos  Industriais:  despejos  provenientes  de  qualquer  utilização  da 
água para fins industriais, com características extremamente diversificadas;

XXIX -Esgotos Sanitários: constituídos essencialmente de despejos domésticos, 
águas de infiltração e uma pequena parcela de despejos industriais;

XXX -Estação  Elevatória:  instalação  eletromecânica  de  recalque  de  água  ou 
esgotos de um determinado nível para outro mais elevado;
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XXXI -Extravasor ou Ladrão: tubulação destinada a escoar eventuais excessos de 
água, ou de esgotos;

XXXII -Faturas  Agrupadas:  São  faturas  de  diversas  ligações,  de  um  único 
cliente, agrupadas em um único documento de cobrança, Nota Fiscal/Fatura de 
Água / Esgotos / Serviços;

XXXIII -Fonte Alternativa de Abastecimento: suprimento de água a um imóvel, 
não proveniente do sistema público de abastecimento.

XXXIV -Formas de Prestação de Serviços:

a) Normal: Prestação de serviços segundo o disposto na Lei nº 6.528, de 11 de 
maio de 1978, regulamentada pelo Decreto nº 82.587, de 06 de novembro de 1978;

b) Especial: prestação de serviços com preços e condições especiais definidos de 
comum acordo entre as partes contratantes;

XXXV -Fornecimento Ativo: prestação regular de serviços de abastecimento de 
água;

XXXVI -Fornecimento Suprimido: interrupção do fornecimento de água a um 
imóvel pela desconexão da ligação e consequente baixa no cadastro de imóveis 
ligados;

XXXVII -Fornecimento  Suspenso:  interrupção temporária  do  fornecimento  de 
água a um imóvel, mantida a sua ligação;

XXXVIII -Fossa  Séptica:  unidade  de  sedimentação  e  digestão,  destinada  ao 
tratamento preliminar dos esgotos sanitários;

XXXIX -Gerência  Regional  de  Serviços:  Unidade  Organizacional-UO,  criada 
pela  Empresa,  nas  diversas  regiões  do  Estado,  para  efeito  de  apoio  à 
administração e comercialização dos seus serviços;

XL -Grupo  de  Faturamento:  grupo  de  bairros  ou  clientes  com características 
específicas com o mesmo ciclo de Faturamento;

XLI -Hidrante: aparelho apropriado à tomada de água para extinção de incêndios;

XLII -Hidrômetro:  aparelho destinado a medir  e registrar,  cumulativamente,  o 
volume de água fornecido a um imóvel;

XLIII -Imóvel: unidade predial ou territorial urbana;

XLIV -Imóvel Factível de Ligação: aquele não conectado ao Sistema Público e 
situado em logradouro provido de rede de distribuição de água e/ou coleta de 
esgotos sanitários;

XLV -Imóvel  Ligado:  aquele  conectado  ao  Sistema  Público  e  registrado  no 
Cadastro Comercial da Companhia; 

XLVI -Imóvel Potencial de Ligação: aquele não conectado ao Sistema Público 
situado em logradouro desprovido de rede de distribuição de água e/ou coleta de 
esgotos sanitários;

XLVII -Instalação  Predial  de  Água:  conjunto  de  canalizações  e  demais 
dispositivos destinados a reservar e distribuir água para utilização pelo imóvel;
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XLVIII -Instalação Predial  de Esgotos:  conjunto de canalizações,  acessórios e 
caixas de passagem empregados na coleta de esgotos sanitários do imóvel; 

XLIX -Instalador Credenciado: encanador autônomo, treinado e autorizado pela 
SANEAGO a instalar o padrão de ligação de água;

L -Ligação: do ponto de vista comercial, significa o registro do cliente;

LI -Ligação  Clandestina:  ligação  de  imóvel  às  redes  distribuidoras  e/ou 
coletoras, executada sem o conhecimento prévio da SANEAGO.

LII -Ligação de Água: fisicamente, compreende o padrão e o ramal predial de 
água;

LIII -Ligação de Esgotos: fisicamente, compreende a caixa de ligação e o ramal 
coletor de esgotos;

LIV -Ligação  Temporária:  ligação  de água e/ou esgoto para  uma  unidade  ou 
imóvel em caráter temporário;

LV -Limitador de Consumo: dispositivo instalado no ramal predial, destinado a 
impedir consumo acima de um limite determinado;

LVI -Limite  Inferior  de  Consumo:  resultado da aplicação de percentual  a  ser 
aplicado na média de consumo, variável de acordo com a faixa estabelecida para 
análise e faturamento;

LVII -Limite Superior de Consumo: resultado da aplicação de percentual a ser 
aplicado na média de consumo, variável de acordo com a faixa estabelecida para 
análise e faturamento;

LVIII -Localidade: comunidade atendida pelos serviços da Companhia; 

LIX -Lote: subdivisão da quadra urbana;

LX -Loteamento: área dividida em terrenos ou lotes destinados a edificações;

LXI -Matrícula:  número  da  ordem  de  implantação  do  imóvel  no  Cadastro 
Comercial;

LXII -Multa:  pagamento  adicional  devido  pelo  cliente,  como  penalidade  às 
infrações cometidas;

LXIII -Nota Fiscal / Fatura de Água / Esgotos / Serviços: documento hábil para 
cobrança  e  pagamento  de  débito  contraído  pelos  clientes,  com  as  mesmas 
características e efeitos de uma fatura comercial;

LXIV -Padrão de Ligação de Água: conjunto constituído pelo cavalete, registro 
e dispositivos de controle ou de medição de consumo;

LXV -Preço:  remuneração  de  serviços  e  atividades  não  tarifados  e  daqueles 
decorrentes de livre negociação de contratos especiais;

LXVI -Prédio: conjunto formado pelo lote e a edificação;

LXVII -Quadra:  área  constituída  por  lotes  adjacentes,  delimitada  por 
logradouros;

LXVIII -Ramal Coletor de Esgotos: é o conjunto de tubulações e peças especiais 
situado entre a rede pública e a caixa de ligação;

LXIX -Ramal  Predial  de Água: é o conjunto de tubulações e peças especiais, 
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situado entre a rede pública e o padrão da SANEAGO;

LXX -Rede Coletora: conjunto de tubulações e peças especiais, instalados com a 
finalidade de coletar esgotos;

LXXI -Rede Distribuidora:  conjunto de tubulação e  peça especiais,  instaladas 
com a finalidade de alimentar os ramais prediais;

LXXII -Reservatório: recipiente destinado a armazenar água e assegurar pressão 
suficiente ao abastecimento;

LXXIII -Rota: itinerário para os serviços de leitura de hidrômetros e/ou entrega 
de contas e outros serviços; 

LXXIV -Sistema Público de Abastecimento de Água: conjunto de instalações e 
equipamentos, que tem por finalidade captar, aduzir, tratar, reservar e distribuir 
água potável;

LXXV -Sistema  Público  de  Esgotos  Sanitários:  conjunto  de  instalações  e 
equipamentos,  que tem por finalidade coletar,  transportar,  tratar  e dar destino 
final adequado às águas residuárias ou servidas;

LXXVI -Sumidouro: poço destinado a receber os efluentes das fossas sépticas e 
infiltrá-los no terreno;

LXXVII -Tarifa  de  Água:  valor  unitário  por  m³  (metro  cúbico)  cobrado  ao 
cliente pelo serviço de abastecimento de água;

LXXVIII -Tarifa de  Esgoto:  valor unitário por m³  (metro cúbico)  cobrado ao 
cliente pelo serviço de coleta de esgotos sanitários;

LXXIX -Unidade  Autônoma:  todo  imóvel  ou  subdivisão  de  um imóvel,  com 
ocupação independente, perfeitamente identificável e/ou comprovável em função 
da finalidade de sua ocupação legal, dotado de instalação privativa ou comum 
para  uso  dos  serviços  de  abastecimentos  de  água  e/ou  coleta  de  esgotos 
sanitários;

LXXX -Vazão:  volume  de  líquido  que  atravessa  uma  determinada  seção  na 
unidade de tempo;

LXXXI -Zona de Abastecimento  de Água:  subdivisão de uma localidade em 
função de determinantes técnicos de abastecimento de água; e,

LXXXII -Zona de Influência ou de pressão: subdivisão da rede de distribuição de 
água,  perfeitamente  definida,  estabelecidas  as  pressões  dinâmica  mínima  e 
estática máxima.

CAPÍTULO III
 DA COMPETÊNCIA

Art. 3°  Compete à Saneamento de Goiás S.A- SANEAGO - a implantação e 
exploração de serviços de abastecimento de água potável e de coleta e tratamento de esgotos sanitários, 
no  Estado  de  Goiás,  na  forma  prevista  nas  concessões,  permissões  ou  por  gestão  associada,  com a 
delegação da prestação dos serviços à SANEAGO, conforme legislação vigente. 

§ 1° A implantação dos sistemas de abastecimento de água e dos sistemas de 
coleta  e  tratamento  de  esgotos  sanitários,  bem  como  a  execução  de  ligações  serão  efetuadas  pela 
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SANEAGO  ou  por  terceiros  devidamente  autorizados,  sem  prejuízo  do  que  dispõem  as  posturas 
municipais e/ou a legislação aplicável.

§ 2°  A operação e manutenção dos sistemas de água e de esgotos sanitários, 
compreendendo todas as suas instalações, serão efetuadas pela SANÉAGO ou sob sua autorização.

Art.  4°  A SANEAGO indicará  ao titular  e  este promoverá,  na   forma   de 
legislação   vigente,  desapropriações  por  utilidade  pública  e  constituirá  servidões  necessárias  à 
implantação, melhoramento, ampliação, manutenção, ou proteção das unidades utilizadas na prestação 
dos serviços públicos de água e de coleta e/ou tratamento de esgotos sanitários, sempre observando o 
inciso XII do art. 38 da Lei 14.939/2004, conforme estabelecido no art. 3 da referida Lei.

CAPÍTULO IV
DAS REDES DISTRIBUIDORAS E COLETORAS

Art. 5° As redes distribuidoras e coletoras serão assentadas preferencialmente 
em logradouros  públicos  ou passeios,  após  aprovação dos respectivos projetos  pela SANEAGO, que 
executará ou fiscalizará as obras.

Art.  6°  As  redes  distribuidoras  e  coletoras  serão  operadas  e  mantidas  pela 
SANEAGO ou por terceiros sob sua autorização.

Art. 7° Nos casos em que houver interesse de terceiros na remoção, relocação 
ou modificação de redes distribuidoras ou coletoras, bem como de quaisquer unidades dos sistemas de 
água  e/ou  de  esgotos  sanitários,  tais  modificações  deverão  ser  submetidas  a  aprovação  técnica  da 
SANEAGO, às expensas do interessado.

Art.  8°  Os  danos  causados  em  redes  distribuidoras  e  coletoras  ou  em 
instalações dos serviços de água e/ou de coleta e tratamento de esgotos sanitários serão reparados pela 
SANEAGO, ou sob sua autorização, às expensas do autor,  o qual ficará sujeito, ainda, às reparações 
pecuniárias previstas neste regulamento, além das penas criminais aplicáveis.

Art. 9° Os custos com obras de ampliação ou extensão das redes distribuidoras 
ou coletoras, não programadas pela SANEAGO, correrão por conta dos interessados em seu uso.

Art. 10 As redes distribuidoras ou coletoras serão implantadas em logradouros 
regularizados e  com o greide definido,  observando-se  a  regulamentação  municipal  vigente.  As redes 
coletoras deverão ter ponto de disposição final adequado.

Art.  11  As  obras  de  ampliação  ou  renovação  só  serão  aceitas  após  a 
apresentação da respectiva planta cadastral, a qual deverá estar de acordo com as normas adotadas pela 
SANEAGO.

§ 1° Dos encanamentos adutores, sub-adutores ou alimentadores não deverão 
ser feitas ligações domiciliares.

§ 2° Da mesma forma, nos interceptores ou emissários não serão feitas ligações 
domiciliares.

Art.  12  Nos  casos  em  que,  para  o  atendimento  a  um  cliente,  houver 
necessidade de se executar pequenas extensões de rede de água ou de esgotos sanitários, a SANEAGO 
avaliará  a  viabilidade  técnica  e  econômica.  Havendo  viabilidade  técnica  e  sendo  inviável 
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economicamente, a SANEAGO poderá, para a execução da obra, solicitar o fornecimento do material por 
parte do interessado.

Art.  13  As  transferências  de  ligações  para  novas  redes  distribuidoras  ou 
coletoras somente serão feitas pela SANEAGO, ou sob sua autorização, nos prédios legalmente atendidos 
e cadastrados.

CAPÍTULO V
DOS LOTEAMENTOS OU CONJUNTOS HABITACIONAIS

Art. 14 O projeto técnico para o abastecimento de água e coleta de esgotos 
sanitários em áreas não servidas por sistemas públicos, deverá ser elaborado por conta do interessado e 
submetido à análise e aprovação da SANEAGO.

Art. 15 Estes projetos deverão ser elaborados conforme critérios, parâmetros e 
dados técnicos fornecidos pela SANEAGO.

Art. 16 A implantação do Sistema de abastecimento de água ou de esgotamento 
sanitário será feita às expensas do interessado, sendo que as obras civis deverão ser executadas conforme 
o Caderno de encargos da SANEAGO.

Art.  17  A  SANEAGO  deverá  ser  comunicada  oficialmente  no  inicio  de 
implantação das  unidades e  periodicamente  através de  relatórios,  uma vez que todas as  etapas  serão 
fiscalizadas por técnicos especializados.

Art. 18  Os serviços referentes à interligação das unidades ao sistema público 
serão executados pelo interessado, porém com a participação de equipe técnica da SANEAGO, que se 
responsabilizará pelas manobras necessárias.

Art.  19  As  áreas  necessárias  às  unidades  do  sistema  serão  adquiridas  pelo 
empreendedor, escrituradas e doadas formalmente à SANEAGO.

Art.  20  Concluídas  as  obras,  o  sistema  será  oficialmente  entregue  à 
SANEAGO, que será doravante responsável pela sua operação e manutenção.

Art.  21  Nos  casos  em  que,  para  abastecer  o  loteamento  ou  conjunto 
habitacional, for necessário reforçar o abastecimento local, com a implantação de anéis de distribuição, 
adutoras, reservatórios, elevatórias ou outras unidades, as despesas de execução das obras correrão por 
conta do interessado.

Art. 22 De forma similar, nos casos em que, para a coleta e/ou destinação final 
de esgotos de loteamento ou conjunto habitacional, houver a necessidade de execução de interceptores, 
emissários, elevatórias ou estações de tratamento de esgotos, as despesas relativas a essas obras correrão 
por conta do interessado.

Art. 23 Para construção das obras mencionadas nos artigos anteriores deverão 
ser obedecidas as especificações técnicas do projeto do sistema público, não se admitindo, sob hipótese 
alguma, a implantação de unidades provisórias.

Art. 24  O projeto não poderá ser alterado no decurso da execução das obras 
sem prévia aprovação da SANEAGO.

Art.  25  Nas  instalações,  somente  poderão  ser  empregados  materiais  que 
obedeçam  às  especificações  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  (ABNT)  e  tenham  sido 
aprovados  em  teste  de  qualidade  realizado  pela  unidade  organizacional  -  UO  -  competente  da 
SANEAGO.

Av. Goiás, 305 - Ed. Visconde de Mauá - Centro - CEP 74005-010 - Goiânia-GO - PABX: (62) 226-6400 - FAX: (62) 226-6523

10



Art. 26 As instalações executadas em desacordo com o presente regulamento e/
ou normas especificas não serão ligadas à rede pública.

Art. 27 Os sistemas de abastecimento e/ou esgotamentos sanitários e as obras 
de instalação a que se refere esse capítulo deverão ser doados, passando a ser incorporados ao patrimônio 
da SANEAGO.

Art. 28 Não havendo possibilidade de atendimento ao loteamento pelo sistema 
público de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, poderá, a critério da SANEAGO, adotar-
se sistemas individuais, obedecendo-se as exigências da SANEAGO.

Art.  29 Ao  se  implantar  redes  de  abastecimento  de  água  ou  coletoras  de 
esgotos  sanitários  para  o  atendimento  de  conjuntos  habitacionais,  o  empreendedor  deverá  executar 
também as ligações prediais de acordo com as exigências da SANEAGO, para que esta possa recebê-las.

CAPÍTULO VI 
DOS AGRUPAMENTOS DE EDIFICAÇÕES

Art.  30  Ao  agrupamento  de  edificações  aplica-se,  no  que  couber,  as 
disposições do Capítulo V, VII, VIII, X e XI, do presente regulamento.

Art.  31  As  ligações  de  água  para  o  atendimento  dos  agrupamentos  de 
edificações serão executadas conforme a Política de Ligações da SANEAGO.

Art. 32 Nos casos de agrupamentos antigos, nos quais os padrões e/ou caixas 
de  ligação  ainda  se  encontram  instalados  dentro  dos  limites  da  área,  deverá  estar  assegurado  a 
SANEAGO o direito  de  acesso  a  ligação  de  água  e/ou  esgotos  sanitários,  bem como  permitidas  as 
manutenções necessárias nos ramais e coletores prediais.

Art. 33 Nos casos de ampliações de agrupamentos de edificações, as despesas 
decorrentes de reforço ou expansão do sistema de abastecimento de água e/ou do sistema de esgotos 
sanitários, quando necessárias, correrão por conta dos proprietários ou incorporadores.

Art. 34 A operação e manutenção das unidades e das instalações de água e/ou 
de esgotos localizadas nas áreas internas dos prédios dos agrupamentos de edificações poderão ficar a 
cargo da administração do agrupamento, mediante contrato específico.

CAPÍTULO VII
DAS LIGAÇÕES DE ÁGUA E ESGOTOS SANITÁRIOS

Art.  35  As  ligações  serão  concedidas  a  pedido dos  interessados,  se  houver 
viabilidade do atendimento, e nos casos de locação, mediante prévia e expressa anuência do proprietário.

Art.  36  A  instalação  dos  ramais  e  coletores  prediais  será  executada  pela 
SANEAGO ou sob sua autorização,  obedecendo,  invariavelmente,  a  normas,  critérios e procedimentos 
técnicos estabelecidos pela mesma.

Art. 37 A relação existente entre cliente e a SANEAGO é regida pelo contrato 
bilateral, sendo que este se perfaz na data da efetivação de sua ligação aos sistemas de água e/ou esgotos 
sanitários.
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Art.  38  Todos  os  procedimentos  relativos  às  ligações  de  água  e/ou  esgoto 
sanitário, desde o requerimento até a execução, deverão ser efetuados em conformidade com o Contrato 
de Adesão, os Manuais de Padrões de Ligações e Manual do Cliente, nos termos da legislação aplicável.

Art.  39  As  ligações  de água para  chafarizes,  lavanderias públicas,  praças e 
jardins públicos serão executadas pela SANEAGO ou sob sua autorização, mediante requerimento dos 
órgãos públicos interessados, cabendo a estes o pagamento das tarifas mensais.

Art.  40 A  manutenção  dos  ramais  e  coletores  prediais  será  executada  pela 
SANEAGO ou sob sua autorização,  às  suas expensas,  sendo de sua exclusiva competência  qualquer 
intervenção sobre as mesmas.

Art.  41  As  substituições  ou  modificações  dos  ramais  e  coletores  prediais, 
quando solicitadas pelos clientes, serão executadas pela SANEAGO ou sob sua autorização, às expensas 
do interessado.

Art. 42 Toda intervenção ocorrida em coletor predial, em que ficar constatado 
ter sido provocada pelo uso indevido das instalações sanitárias, terá seus custos apropriados ao cliente 
causador.

Art. 43 É vedada a execução de derivação de ramais ou coletores prediais para 
quaisquer fins. Exceções poderão ocorrer, após avaliação técnica e operacional da SANEAGO.

Art.  44  Os  diâmetros  dos  ramais  serão  determinados  pela  SANEAGO  em 
função das vazões prováveis e das condições técnicas locais.

Art.  45  A  distância máxima,  viável,  permitida  para ligações de água ou de 
esgotos sanitários é de 15 (quinze) metros, medida a partir da caixa de ligação ou padrão até o eixo da 
rede existente.

Art. 46 O abastecimento de água e/ou a coleta de esgotos sanitários poderão ser 
feitos por mais de um ramal predial de água e/ou de esgotos sanitários, quando houver conveniência de 
ordem técnica, a critério da SANEAGO.

Art.  47  Para  a  execução  de  ligações  de  água  e/ou  de  esgotos  sanitários, 
observar-se-á a regulamentação municipal vigente.

Art. 48 As ligações de esgotos são obrigatórias em toda edificação permanente 
urbana,  atendida  por  rede  coletora  de  esgotos  sanitários,  sujeita  ao  pagamento  das  tarifas  conforme 
legislação vigente, em especial o art. 45 da Lei Federal  n°11.445 de 05 de janeiro de 2007 e art. 54 da Lei 
Estadual n° 10.156 de 16 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único.  O cliente, que após ter à sua disposição a rede de esgotos 
com ponto de interligação, e tendo vencido o prazo a ele concedido, receberá as faturas referentes aos 
serviços prestados para devida quitação.

Art. 49  É obrigatória a conexão à rede pública de abastecimento de água, de 
toda edificação permanente urbana, estando sujeita ao pagamento das tarifas conforme legislação vigente, 
em especial o art. 45 caput e seu § 2º da Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 e art. 44 da Lei 
Estadual nº 10.156 de 16 de janeiro de 1987.

Art. 50 Serão suprimidos os ramais prediais de água, nos seguintes casos:

a) interdição judicial ou administrativa;

b) desapropriações de imóveis;

c) incêndios;

d) fusão de ligações;
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e) demolições;

f) falta de pagamento de tarifas e faturas após aplicação de mecanismos de 
cobrança e vencido o prazo concedido; 

g) infrações ao regulamento.

Art.  51  A  SANEAGO  somente  receberá  em  sua  rede  coletora,  esgotos 
sanitários,  escoados por gravidade, da caixa de ligação até a rede.

Art. 52 As caixas de ligação deverão ser executadas pelo cliente, conforme 
orientação de técnicos da SANEAGO, obedecendo aos seguintes requisitos básicos:

a) serão executadas em concreto ou alvenaria de tijolos maciços;

b) terão seção interna mínima de 60 cm x 60 cm para profundidades máximas 
de 70 cm. Para profundidades superiores a 70 cm, suas dimensões serão determinadas por um técnico da 
SANEAGO, mediante análise das condições locais;

c) deverão ser posicionadas 1 m para dentro do imóvel, visando a sua proteção;

d) deverão ser dotadas de tampas de ferro fundido ou concreto, que sejam 
facilmente removíveis, permitindo a perfeita vedação; e,

e) o fundo das caixas deverá ser construído com declividade e com canaletas, 
de modo a assegurar rápido escoamento e evitar a formação de depósito.

Art. 53 A SANEAGO poderá efetuar as ligações de água e/ou esgotos para o 
atendimento de prédios localizados em praças, passeios ou ilhas, com a observância da regulamentação 
vigente.  Nestes  casos,  a  locação  dos  padrões  e  das  caixas  de  ligação  deverão  ser  definidas  pela 
SANEAGO, ou sob sua autorização, mediante avaliação "in loco".

Art. 54 A  execução de ligações de água para o atendimento de imóveis em 
construção deverá obedecer aos critérios descritos a seguir:

a) o ramal predial deverá ser instalado, visando o consumo de água do prédio a 
ser edificado, dimensionado através de consulta ao projeto;

b)  o  padrão,  porém,  será  dimensionado  para  o  consumo  da  obra,  sendo 
substituído pelo padrão adequado ao consumo do prédio, quando este estiver pronto; 

c)  durante  a  construção,  o  consumo  será  faturado  na  categoria  industrial, 
ressalvadas as construções com áreas inferiores a 60 m2, conforme o Art. 113 deste;

d)  após  o  término  da  obra,  mediante  solicitação  do  cliente,  e  a  devida 
comprovação, o faturamento passará a ser conforme a categoria de uso.

Art. 55 Quando for edificada alguma construção em área com várias ligações 
existentes, deverá permanecer somente uma ligação para a construção da obra, sendo o consumo faturado 
na categoria industrial. Após o término da obra, situação que o cliente deverá comprovar, será efetuada a 
troca de ramal, se necessária, e instalado o padrão adequado ao consumo do prédio;

Art.  56  A  execução  de  ligações  de  água  e/ou  esgotos  sanitários,  pela 
SANEAGO, depende da existência de redes na rua ou no passeio do mesmo lado das edificações.

CAPÍTULO VIII
DA INSTALAÇÃO PREDIAL
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Art.  57  Somente  poderão  executar  a  instalação  de  padrões  de  água, 
profissionais devidamente credenciados pela SANEAGO, obedecendo normas e procedimentos contidos 
na política de ligações prediais de água da mesma.

Art.  58  As  instalações  prediais  de  água  e/ou  esgotos  sanitários  serão 
implantadas pelo interessado, às suas expensas. Caberá a este, também, a manutenção e conservação das 
unidades.

Art.  59  A  SANEAGO  exime-se  de  qualquer  responsabilidade  por  danos 
causados  a  pessoas  ou  à  propriedades,  motivados  pelo  funcionamento  inadequado  das  instalações 
prediais.

Art. 60 As instalações prediais de água e de esgotos serão dimensionadas em 
conformidade  com as  normas  técnicas  da  ABNT e da  SANEAGO,  de  modo  a  assegurar  ao imóvel 
abastecimento de água e coleta de esgotos sanitários adequados.

Art.  61  As instalações prediais  poderão ser  inspecionadas pela SANEAGO, 
sempre que esta julgar necessário, após a devida comunicação ao cliente. O cliente se obriga a reparar ou 
substituir,  dentro do prazo que for fixado na correspondente notificação, todas as instalações internas 
defeituosas.

Art.  62  As  derivações  para  atender  às  instalações  internas  do  imóvel  só 
poderão ser feitas, entre a edificação e o padrão de ligação de água e, analogamente, as canalizações de 
esgotos sanitários deverão estar interligadas antes da caixa de ligação.

Art.  63  É vedado o emprego de qualquer  sistema  que provoque sucção no 
ramal predial de água.

Art. 64 Nos imóveis que possuem fonte alternativa de água, é vedada qualquer 
conexão que  possibilite  intercomunicação  entre  estas  instalações  e  o  sistema  de  água fornecida  pela 
SANEAGO.

Art. 65  É proibida qualquer extensão das instalações prediais para abastecer 
economias localizadas em lotes distintos.

Art. 66  Por solicitação do cliente, a SANEAGO poderá realizar às expensas 
dele, vistoria em suas instalações prediais de água e/ou esgotos sanitários.

Art.  67  As instalações prediais  de esgotos sanitários deverão ser  totalmente 
independentes dos despejos de águas pluviais do imóvel.

Art.  68  Nos  casos  em  que  as  instalações  prediais  de  esgotos  do  imóvel 
estiverem  em  cota  inferior  à  rede  coletora,  estas  poderão  passar  pela  propriedade  vizinha  para  o 
lançamento, mediante autorização escrita do proprietário.

Art.  69  Nos casos previstos no item anterior,  o proprietário concedente fica 
obrigado a permitir o acesso de profissionais autorizados pela SANEAGO para manutenção da caixa de 
ligação.

Art.  70  Nas  instalações  prediais  de  esgotos,  o  esgotamento  será 
prioritariamente por gravidade. Na hipótese de necessidade de recalque, o cliente será responsável pelo 
projeto, instalação e manutenção da elevatória. Após o recalque, os efluentes deverão ser lançados em 
caixa de quebra de pressão, de onde deverão escoar por gravidade para a rede coletora.

CAPÍTULO IX 
DAS LIGAÇÕES TEMPORÁRIAS
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Art. 71 As ligações temporárias destinam-se ao atendimento de circos, parques 
de  diversões,  obras  de  construção  e/ou  urbanização  de  praças  ou  vias  públicas  ou  outros  a  serem 
utilizados temporariamente;

Art. 72 Para execução da ligação temporária, o interessado deverá informar os 
dados cadastrais, a atividade nela exercida e declarará o prazo desejado da ligação, bem como o consumo 
provável de água, sendo pago antecipadamente o serviço de abastecimento de água e/ou esgotamento 
sanitário.  As  eventuais  diferenças  aferidas  mediante  consumo  medido  através  de  hidrômetro  serão 
pagas/acertadas posteriormente.

Art. 73 Compete também à SANEAGO a apropriação dos custos de mão-de-
obra, materiais e outros necessários à execução da ligação, os quais serão arcados pelo cliente.

Art.  74 Será firmado um contrato entre as partes,  no qual  a SANEAGO se 
responsabilizará pela  execução da ligação e o cliente arcará com os custos a ela relativos.

§ 1° A ligação será executada após o prévio pagamento dos valores estipulados 
pela SANEAGO.

§  2°  Nos  casos  de  ligações  para  eventos  com  prazo  predeterminado,  será 
providenciada a medição através de hidrômetro, por um prazo representativo, visando o acerto financeiro, 
referente a prestação dos serviços.

CAPÍTULO X
DOS RESERVATÓRIOS DOMICILIARES

Art. 75  Os  reservatórios domiciliares deverão ser projetados e executados de 
acordo com a "Norma para Instalações Prediais de Água Fria" da ABNT (NBR-5626/1998), no que for 
pertinente ao assunto.

Parágrafo  Único.  Todos  os  imóveis  abastecidos  pela  SANEAGO  deverão 
possuir reservatórios de água.

Art. 76 A fim de garantir a qualidade da água a ser consumida, os reservatórios 
domiciliares deverão, com periodicidade semestral, ser esvaziados, limpos e receber aplicação de solução 
de cloro, para desinfecção. Esta operação é de responsabilidade do proprietário do imóvel, conforme a 
orientação da SANEAGO.

Art.  77  Os  prédios que possuírem reservatórios, cuja entrada de água esteja 
acima de 7,0m (sete metros) em relação ao nível da rua, deverão ter reservatório subterrâneo e elevatória 
conjugada, destinada a abastecer o reservatório elevado.

Art. 78  Os  reservatórios domiciliares deverão ser construídos e instalados de 
maneira que a tubulação de entrada, onde se coloca a torneira de bóia, fique no mínimo 2,50m (dois 
metros e meio) em relação ao nível da rua.

Parágrafo Único - Caso o reservatório seja construído abaixo do nível da rua, 
deverá ser instalada uma coluna piezométrica no ramal, dotado de um dispositivo quebra-vácuo, com uma 
altura mínima de 2,50m (dois metros e meio) acima do nível da rua.

CAPÍTULO XI 
DAS PISCINAS

Art. 79 Serão consideradas piscinas, todos os depósitos de água destinados a 
imersão, com capacidade superior a 20 m³ (vinte metros cúbicos).
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Art.  80  O  abastecimento  de  piscina  ficará  sujeito  a  prévia  consulta  à 
SANEAGO.

Art. 81  O  abastecimento de piscina de qualquer tipo se dará mediante ramal 
privativo, dotado de hidrômetro, cuja capacidade será dimensionada pela SANEAGO.

Art.  82 Só  será  concedida  ligação  de  água  para  piscina  se  a  mesma  não 
acarretar prejuízo ao abastecimento local. A pressão média do distribuidor que abastece a piscina não 
deverá ser inferior a 7 metros de coluna d'água.

Art. 83 As instalações do abastecimento de água das piscinas não poderão ter 
interconexão (Cross-Conection) com o ramal predial de abastecimento do prédio, e nem com as suas 
instalações hidráulicas-sanitárias.

Art.  84  Toda  piscina  com volume  igual  ou  superior  a  100m³  (cem metros 
cúbicos) deverá ser dotada de tratamento de água.

Art.  85  As  despesas  relativas  a  instalação  do  ramal,  corte  e  religação  do 
fornecimento de água à piscina correrão por conta do interessado.

Art.  86  Efluentes de piscinas não poderão ser  lançados na rede coletora de 
esgotos sanitários e sim na galeria de águas pluviais, a fim de evitar contaminação.

Art.  87  Em caso de inexistência de galeria de águas pluviais, a SANEAGO 
poderá avaliar o recebimento dos efluentes da piscina na rede coletora. Esta concessão poderá ser feita 
somente quando as instalações forem executadas de modo a impedir a contaminação da piscina.

CAPÍTULO XII
 DOS HIDRANTES

Art.  88  A  SANEAGO  poderá  instalar  hidrantes,  mediante  solicitação  e/ou 
aprovação do Corpo de Bombeiros, ou autoridade competente, quando houver condições técnicas.

Art. 89 A solicitação deverá vir acompanhada de uma planta de situação, com 
indicação do local onde deve ser instalado o hidrante.

Art.  90  As  despesas  com material  hidráulico  para  a  instalação  do  hidrante 
correrão por conta do interessado, e as da mão de obra às expensas da SANEAGO.

Art.  91  O ramal  especial  do hidrante deverá ser  ligado preferencialmente  a 
anéis (ou redes) de diâmetros superiores a 150 mm (cento e cinqüenta milímetros)  e terá registro de 
fechamento com cabeçote.

Art. 92 O uso de hidrantes é privativo da SANEAGO, do Corpo de Bombeiros 
ou de autoridade competente autorizada.

Art.  93 A  operação  dos  hidrantes  será  de  responsabilidade  do  Corpo  de 
Bombeiros, para o cumprimento de suas atividades, e da SANEAGO ou terceiros por ela previamente 
autorizados.

§ 1° O Corpo de Bombeiros deverá comunicar à SANEAGO, mensalmente, as 
operações efetuadas nos hidrantes.

§  2° A manutenção dos  hidrantes  será  executada pela  SANEAGO,  às  suas 
expensas, ou através de terceiros por ela autorizados.

Art.  94 Compete  ao  Corpo de  Bombeiros  inspecionar  com regularidade  as 
condições de funcionamento dos hidrantes e solicitar à SANEAGO os reparos porventura necessários.
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Art. 95 Os danos causados aos hidrantes serão reparados pela SANEAGO, ou 
sob  sua  autorização,  às  expensas  de  quem lhes  der  causa,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  neste 
regulamento e das penas criminais aplicáveis.

CAPÍTULO XIII
DOS MEDIDORES

Art. 96 O consumo de água será medido por hidrômetros.

Art.  97  As  características técnicas  dos  hidrômetros  são  estabelecidas  pela 
SANEAGO, conforme Manual de Especificação de Hidrômetros, aprovadas pelo Controle de Qualidade 
da Empresa. São dimensionados conforme demanda estimada dos clientes, instalados pela SANEAGO, 
ou sob sua autorização, de acordo com a sua Política de Ligações Prediais de água.

Art.  98  Compete  à  SANEAGO,  ou  a  terceiros  por  ela  autorizados,  a 
substituição, aferição e manutenção dos hidrômetros.

Art.  99  O  livre acesso ao hidrômetro deve ser assegurado pelo ocupante do 
prédio aos empregados ou aos prestadores de serviços, autorizados pela SANEAGO, não devendo existir 
obstáculos para se chegar ao local. A desobediência a esta exigência sujeita o cliente às sanções cabíveis.

Parágrafo Único.   É vedada a execução de quaisquer tipos de instalações ou 
construções posteriores às     ligações, que venham dificultar o acesso ao hidrômetro.

Art. 100 O cliente poderá solicitar a aferição do hidrômetro instalado em seu 
imóvel, devendo pagar pelas respectivas despesas, quando não se constatar nenhuma irregularidade no 
aparelho.

Art. 101 Somente empregados da SANEAGO ou seus prepostos autorizados 
poderão instalar, reparar, substituir ou remover os seus respectivos lacres, sendo absolutamente vedada a 
intervenção do cliente neste ato.

Art. 102 O cliente será responsável pelas despesas de manutenção ou reparação 
do aparelho, nos casos de avarias provocadas por ação indevida do cliente ou de terceiros, bem como 
pelas despesas conseqüentes da falta de proteção e guarda dos hidrômetros.

Art. 103 Os hidrômetros são de propriedade da SANEAGO, inclusive aqueles 
adquiridos pelos clientes e doados à Empresa, ficando o uso e guarda sob a responsabilidade do cliente.

Art. 104 A SANEAGO poderá instalar medidores em fonte alternativa de 
abastecimento, para levantamento do consumo real do imóvel.

Art. 105 Os hidrômetros podem, ser substituídos ou retirados pela SANEAGO, 
a qualquer tempo, em casos de manutenção, pesquisa, ou modificação dos sistemas de medição, com a 
devida comunicação ao cliente.

CAPÍTULO XIV
DOS LANÇAMENTOS IRREGULARES NA REDE COLETORA DE ESGOTOS

Art. 106 É vedado ao cliente lançar na rede coletora de esgotos sanitários:

a)  águas pluviais;

b)  materiais graxos, como gordura vegetal ou animal; 

c)  derivados de petróleo, como óleos, graxas e outros;
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d)  tintas, corantes, ou quaisquer produtos tóxicos que interfiram nos processos 
de tratamento biológico de esgotos sanitários;

e) resíduos  sólidos  de  qualquer  natureza  e  origem tais  como  areia,  pedras, 
metais, vidros, madeira, plásticos, absorventes, brinquedos, restos de alimentos, panos, lixo ou quaisquer 
substâncias que possam causar obstruções em redes coletoras ou paralisar equipamentos; e,

f) efluentes  de  qualquer  origem,  inclusive  de  processos  industriais,  cujas 
características possam prejudicar o funcionamento normal da rede coletora, elevatórias ou estações de 
tratamento de esgotos.

Parágrafo Único.  As águas pluviais deverão ser lançadas nas vias públicas, 
sendo canalizadas para as galerias coletoras específicas.

Art.  l07  Os efluentes lançados em redes coletoras que convergem para uma 
Estação de Tratamento de Esgotos deverão ter características de conformidade com os valores descritos 
na TABELA abaixo:

 ITEM PARÂMETRO UNIDADE LIMITE MÁXIMO

01 PH - (6 a 10)*

02 Temperatura °C 40

03 DBO mg/l 300

04 DQO mg/l 450

05 Sólidos Sedimentáveis ml/l 20

06 Óleos e Graxas mg/l 100

07 Surfactantes (MBAS) mg/l 5,0

08 Regime de Lançamento l/s 1,5 x Qm

09 Arsênio Total mg/l 1,5

10 Cádmio Total mg/l 0,1

11 Chumbo Total mg/l 1,5

12 Cianeto mg/l 0,2

13 Cobre Total mg/l 1,5

14 Cromo Hexavalente mg/l 0,5

15 Cromo Total mg/l 5,0

16 Estanho Total mg/l 4,0

17 Fenol mg/l 5,0

18 Ferro Solúvel (Fe2
+) mg/l 15,0

19 Fluoreto mg/l 10,0

20 Mercúrio Total mg/l  0,01

21 Níquel Total mg/l 2,0

22 Prata Total mg/l 1,5

Av. Goiás, 305 - Ed. Visconde de Mauá - Centro - CEP 74005-010 - Goiânia-GO - PABX: (62) 226-6400 - FAX: (62) 226-6523

18



23 Selênio Total mg/l 1,5

24 Sulfato mg/l 1000

25 Sulfeto mg/l 1,0

26 Zinco Total mg/l 5,0

* Intervalo admissível. Fonte: ABNT - NBR 9800 - abril/1987 (exceto os itens 03 e 04).

Notas:

1.  Quanto  a  DBO  ou  DQO,  poderão  ser  admitidos  valores  excedentes  em  até  10%  aos  limites 
determinados na TABELA I, mediante avaliação técnica;

2. O regime de lançamento mencionado no item 08, refere-se a um limite máximo de 1,5 vezes a vazão 
média, durante as horas de funcionamento da fonte de lançamento, no dia de maior contribuição;

3. O somatório das concentrações dos metais abaixo relacionados, deverá apresentar um valor máximo 
total de 20 mg/l. São eles: Arsênio, Cádmio, Chumbo, Cobre, Estanho, Mercúrio, Níquel, Prata, Selênio e 
Zinco; e, 

4. O volume de Sólidos Sedimentáveis (item 05) é obtido em teste de 01 (uma) hora em cone Imhoff. 

5. Os parâmetros apresentados na tabela acima devem ser determinados conforme a última edição do 
"Standard Method  for the Examination of Water and Wastewater".

Art.  108  O  lançamento  em  redes  coletoras  de  esgotos,  de  efluentes  com 
características  que não atendem aos  limites  supracitados,  fica  condicionado a tratamento  prévio para 
adequação às exigências da SANEAGO.

Art.  l09  Os efluentes de residências,  restaurantes,  ou quaisquer prédios que 
contenham cozinhas, deverão passar por caixas de gordura, dimensionadas de modo a permitir eficiente 
retenção de gordura. Estas caixas deverão ter manutenção adequada ao seu bom funcionamento.

Art.  ll0  A SANEAGO deverá  receber  efluentes  provenientes  de  lavagem e 
lubrificação de veículos, após a devida remoção de resíduos, areia, graxas e óleos; de acordo com as 
orientações contidas em instrumento específico.

Art. 111 A SANEAGO poderá, a qualquer momento, realizar vistorias e coletar 
amostras dos efluentes de estabelecimentos contribuintes do sistema de esgotos sanitários, para fins de 
análise de laboratório, visando identificar a sua qualidade.

Parágrafo  Único.  No  caso  de  constatação,  por  meio  de  vistorias  ou  por 
resultados  de  laboratório,  que  o  cliente  esteja  lançando  resíduos  indesejáveis  ao  sistema  público  de 
esgotos sanitários, a SANEAGO aplicará as sanções cabíveis, conforme regulamentação específica.

Art.1l2 Os caminhões limpa-fossas de empresas prestadoras de serviços, e de 
instituições  públicas,  somente  poderão  lançar  seus  efluentes  em  pontos  definidos  de  unidades 
operacionais da SANEAGO.

§ 1° É  permitido  o  lançamento  apenas  de  efluentes  oriundos  de  fossas  de 
residências, hospitais ou outros caracterizados como esgotos sanitários.

§ 2° As características dos seus efluentes deverão,  necessariamente,  atender 
aos critérios estabelecidos pela SANEAGO.

§ 3° O descumprimento das condições acima sujeitará o infrator às sanções 
cabíveis, conforme regulamentação específica.
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CAPÍTULO XV
DA CLASSIFICAÇÃO DE CLIENTES E QUANTIFICAÇÃO DE ECONOMIAS

Art.  113  Para  efeito  de  comercialização,  os  clientes  serão classificados nas 
categorias Residencial, Comercial, Industrial e Pública.

§  1°  As  categorias  referidas  neste  Artigo  poderão  ser  subdivididas  em 
subcategorias, de acordo com suas características de demanda e/ou consumo, sendo vedada, dentro de 
uma mesma subcategoria, a discriminação de clientes que tenham as mesmas condições de utilização dos 
serviços.

§  2°  As  obras  cujas  áreas  a  serem  construídas  sejam  superiores  a  60  m² 
(sessenta  metros  quadrados)  serão classificadas  como categoria  industrial,  com uma economia,  até  o 
término  da  obra.  Construções  com  áreas  inferiores  a  60  m²  (sessenta  metros  quadrados)  serão 
classificadas na categoria a que se destina a edificação.

Art. 114 A quantificação e classificação de economia por ligação obedecerão 
aos conceitos definidos para "economia" e "categoria de uso", respectivamente.

Art.  115  As  demolições  de  imóveis  ligados  deverão  ser  imediatamente 
comunicadas à SANEAGO pelo cliente, para efeitos de atualização ou baixa no cadastro comercial.

Parágrafo  Único.  A  obrigação  contida  no  caput  deste  Artigo  aplica-se 
igualmente a todos os casos de alteração da categoria e economia do cliente.

CAPÍTULO XVI
DA DETERMINAÇÃO DO CONSUMO

Art.  116  A  determinação  do  consumo  é  feita  através  do  volume   medido 
periodicamente.  Quando a  medição  não for  possível,  o consumo será determinado mediante  critérios 
dispostos nos artigos seguintes deste capítulo e conforme autorização contida na legislação aplicável.

Art. 117  Quando for impossível medir o volume consumido em determinado 
período, por  avaria do hidrômetro ou por outro motivo que impossibilite a sua leitura, a cobrança será 
feita pelo consumo médio e na falta deste, pelo estimado, sempre observando parágrafo 2º do art. 57 da 
Lei 14.939/04, conforme legislação vigente.

§ 1°  A média dos seis últimos períodos de consumo medido, excluindo para 
cálculo aqueles abaixo ou acima da normalidade, determinará o consumo médio.

§ 2° Na falta de seis medições de consumo, a média será calculada tomando 
por base aquelas existentes.

§ 3°  Ocorrendo troca de hidrômetros por defeito do aparelho, inicia-se novo 
histórico para efeito de cálculo de consumo médio.

Art.  118  Na  hipótese  de  ocorrer  um  consumo  elevado  sem  justificativa, 
confirmado  após  vistoria,  o  consumo  a  ser  faturado  será  de  acordo  com  critério  estabelecido  pela 
legislação vigente.

Art.  119  As  ligações  de  água  para  as  economias  das  categorias  comercial, 
industrial ou pública terão seus consumos necessariamente medidos.
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Art.  120  O volume  fornecido  será  determinado  através  de  hidrômetro,  e  o 
consumo estimado em função do consumo médio presumido, conforme tabela de subcategoria  aprovada 
pela AGR, a qual poderá levar em consideração as normas técnicas da ABNT,  estudos de evolução de 
consumo e/ou outros parâmetros analisados pela SANEAGO.  

§  1°  No  caso  de  contas  com  economias  de  categorias  mistas,  o  consumo 
estimado por categoria será determinado aplicando-se percentuais proporcionais ao consumo para cada 
categoria, conforme dados cadastrais.

§ 2° Na impossibilidade de se determinar o consumo pelos casos anteriores, 
este poderá ser informado com base no histórico e procedimentos de análise de consumo.

CAPÍTULO XVII
DAS TARIFAS

Art.  121  Os serviços de abastecimento de água e/ou coleta e tratamento de 
esgotos sanitários serão cobrados sob a forma de tarifas.

Art. 122 As tarifas de água e de esgotos sanitários praticadas pela Empresa, 
serão determinadas em função do respectivo custo dos serviços, que compreenderão:

a) as despesas de exploração;

b) as quotas de depreciação, provisão para devedores e amortização de 
despesas; e, 

c) a remuneração do investimento conhecido.

Art.  123  Os  valores  das  tarifas  e  seus  respectivos  reajustes  são  definidos 
conforme legislação pertinente.

Art. 124 Os valores das tarifas dos serviços de água e/ou esgotos sanitários, são 
calculados por faixa de consumo e de forma cumulativa para cada categoria.

Parágrafo Único. As tarifas são diferenciadas segundo as categorias e faixas de 
consumo, para assegurar o subsídio dos clientes de maior para os de menor poder aquisitivo, assim como 
dos grandes para os pequenos consumidores.

Art. 125 As ligações serão faturadas com a cobrança da tarifa básica, baseada 
no custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas, ou da 
tarifa mínima baseada em quantidade mínima de consumo ou utilização do serviço mediante critérios e 
requisitos fundamentados em razões de segurança sanitária das pessoas e dos ambientes em que residam 
ou trabalhem,  cujas regras devem ser aprovadas pela entidade reguladora e fiscalizadora.

Art. 126 As tarifas de categoria residencial são diferenciadas para as diversas 
faixas de consumo, devendo, em função desta, serem progressivas em relação ao volume faturável.

Art.  127  Os  clientes  das  categorias  comercial  e  industrial  deverão  ter  na 
composição de suas tarifas, duas faixas de consumo específicas para cada categoria, sendo uma referente 
ao volume mínimo e a outra ao excedente, em que a segunda será superior à primeira e esta maior do que 
a tarifa média.
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Art. 128  Os clientes da categoria pública deverão ter na composição de suas 
tarifas  no  máximo  duas  faixas  de  consumo,  sendo  uma  referente  ao  volume  mínimo  e  a  outra  ao 
excedente, em que a segunda será maior do que a primeira e esta superior à residencial inicial.

Art.  129 Para  os  serviços  de  coleta  e/ou  tratamento  de  água  residuárias, 
caracterizadas como despejos industriais, é previsto acréscimo de preço em função das características da 
carga poluidora destes despejos, conforme regulamentação específica.

Art.  130 É vedada a prestação gratuita de serviços, bem como a isenção de 
tarifas, para qualquer fim.

CAPÍTULO XVIII 
DA DETERMINAÇÃO DOS VALORES DOS SERVIÇOS 

E DA EMISSÃO DAS NOTAS FISCAIS/FATURA DE ÁGUA/ESGOTOS/SERVIÇOS

Art. 131  No caso de imóveis de clientes de água e/ou esgotos sanitários que 
forem  constituídos  por  mais  de  uma  economia,  especialmente  nas  edificações  sujeitas  à  legislação 
pertinente  a  condomínios  e  incorporações,  as  tarifas  de  todas  economias  serão  cobradas, 
cumulativamente, numa única conta, emitida em nome do cliente ou do condomínio.  

§ 1º Na composição do valor total da conta de água e/ou esgotos sanitários 
dos imóveis com mais de uma economia, o volume será distribuído igualmente para todas as economias.

§ 2º Nos casos de condomínios com ligações individualizadas o procedimento 
será de acordo com política específica. 

Art. 132 Para fins de faturamento, o volume de esgotos é avaliado com base no 
consumo de água proveniente do sistema público e/ou aquele de fonte alternativa, sendo este, medido ou 
estimado.

§  1°Compete  a  SANEAGO,  manter  o  seu  cadastro  atualizado  de  todos  os 
clientes  que  possuam  fonte  alternativa  de  abastecimento  de  água,  mantendo  sobre  este,  um 
monitoramento constante, visando detectar as possíveis alterações em seus dados cadastrais.

§  2°A SANEAGO,  informará  ao  (s)  órgão (s)  competente  (s),  a  existência 
dessas  fontes  alternativas  já  instaladas  e,  das  fontes  alternativas  que  forem  instaladas  a  partir  da 
aprovação e editoração deste Regulamento.

Art.  133  As  contas  serão  processadas  periodicamente,  de  acordo  com  o 
cronograma de faturamento elaborado pela SANEAGO, obedecendo aos seguintes critérios:

a) a duração do ciclo de venda será em média de 30 (trinta) dias; 

b) a duração do ciclo de emissão será de até 10 (dez) dias; e,

c) a duração do ciclo de faturamento será de até 20 (vinte) dias;

Art.134 A  Nota  Fiscal/Fatura  de  Água/Esgotos/Serviços  deverá  conter,  no 
mínimo, as seguintes informações:

a) identificação da conta, fatura e referência;
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b) identificação do cliente, endereço do imóvel e número do hidrômetro;

c) classificação da (s) categoria (s) e quantidade (s) de economia (s);

d) consumo, leitura atual, anterior e data da leitura atual;

e) histórico de consumo dos últimos seis meses e média atual;

f) discriminação dos serviços, diversos tributos, valor individual, total da fatura 
e data de vencimento;

g) multa e mora por atraso de pagamento, com informação de fatura vencida;

h) indicador de qualidade da água potável- IQA  e   indicador de tratamento de 
esgotos- ITE; e

i) telefone de atendimento ao cliente, da Ouvidoria e endereço eletrônico da 
Agência Reguladora e da SANEAGO.

CAPÍTULO XIX 
DOS SERVIÇOS ESPECIAIS

Art. 135 Os serviços e atividades, tais como: ligações, religações, extensões de 
redes, vistorias, aferições de hidrômetros efetuados por requerimento dos clientes, fiscalização de obras, 
assistência técnica e outros, serão cobrados pelos valores estabelecidos na Tabela de Preços para Serviços 
Especiais a ser homologada pela entidade reguladora e disponibilizada aos interessados nos canais de 
atendimento da SANEAGO. 

Art. 136 A SANEAGO poderá firmar contratos com grandes clientes, desde 
que seja técnica e economicamente viável, conforme se formalizar em contrato específico, com demandas 
mínimas e máximas, pré-fixadas e, com preços e condições especiais.

Parágrafo Único. A classificação de grande cliente será determinado em estudo 
especifico e regulamentado por disposição normativa.

CAPÍTULO XX
DA COBRANÇA DOS SERVIÇOS

Art.  137  A  cobrança  dos  serviços  será  feita  mediante  a  apresentação  das 
respectivas Notas Fiscais/Fatura de Água/Esgotos/Serviços, que deverão ter vencimento mensal.

Art.  138 O vencimento  da Nota  Fiscal/Fatura  de  Água/Esgotos/Serviços  de 
uma mesma ligação deve ter preferencialmente como base em um mesmo dia de cada mês.

Art. 139 As Notas Fiscais/Fatura de Água/Esgotos/Serviços prestados deverão 
ser entregues com a antecedência mínima de 10 dias de seu vencimento.

Parágrafo Único. As informações para a emissão de Notas Fiscais/Fatura de 
Água/Esgotos/Serviços poderão ser também enviadas por meios magnéticos ou eletrônicos aos agentes 
arrecadadores conveniados, com remessa de via específica ao cliente.

Art.  140  Quando a cobrança dos serviços prestados se processar através de 
faturas agrupadas, estas deverão ser entregues no endereço determinado previamente pelo cliente.

Art. 141 A falta de pagamento dos valores constantes nas Notas Fiscais/Fatura 
de Água/Esgotos/Serviços prestados na data estipulada sujeitará o cliente a multa moratória definida pela 
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legislação pertinente, que incidirá,  uma única vez, sobre o valor histórico do débito a ser lançado na 
próxima fatura.

Art.  142 A atualização das contas em atraso será de acordo com o critério 
estabelecido pela SANEAGO. 

Art.  143  O  cliente  terá  o  serviço  suspenso  de  acordo  com  a  Política  de 
Cobrança estabelecida e após vencido o prazo  concedido em reaviso, podendo a ligação ser suprimida 
caso o atraso seja superior ao período estipulado na regulação.

CAPÍTULO XXI 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA

Art.  144  O  fornecimento  de  água  ao  imóvel  poderá  ser  interrompido  nos 
seguintes casos:

a) ruína; 

b) interdição;

c) demolição;

d) fornecimento de água a terceiros;

e) irregularidades  nas  instalações  prediais,  tais  como:  "by-pass",  ligação 
clandestina e violação de hidrômetro;

f) falta de cumprimento de exigências da SANEAGO; 

g) falta de pagamento de tarifa para com a SANEAGO; e,

h) mau funcionamento do sistema hidráulico-sanitário, causando contaminação 
da rede pública ou provocando seu funcionamento inadequado.

CAPÍTULO XXII
DAS SANÇÕES

Art. 145 A inobservância de qualquer dispositivo deste Regulamento sujeitará 
o infrator a notificações e penalidades pecuniárias,  após vencido o prazo concedido e não atendido a 
notificação.

Art. 146 Considera-se infração a prática dos seguintes atos:

a) instalação de dispositivos de sucção, diretamente na rede ou ramal predial;

b)  fornecimento  de  água  a  terceiros,  através  de  extensão  das  instalações 
prediais para abastecer economias localizadas em lotes distintos;

c) desperdício de água, nas ligações com ou sem medição;

d) retirada e/ou violação do hidrômetro;

e) intervenção na rede distribuidora ou no ramal predial antes do medidor de 
consumo;

f) construção de qualquer tipo de instalação que venha prejudicar o acesso ao 
padrão de ligação de água e/ou leitura de hidrômetro;

g) despejo de águas pluviais nas instalações de esgotos sanitários;
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h)  lançamentos  de  gordura,  lixo,  óleos  ou  quaisquer  materiais  que  possam 
prejudicar o funcionamento da rede coletora ou demais unidades do sistema;

i) lançamento de efluentes industriais sem tratamento prévio na rede coletora;

j)  impedimento  injustificado  na  realização  de  vistorias/fiscalização,  por 
empregados da SANEAGO ou agente por ela autorizado;

l) interconexão da instalação predial que possua abastecimento alternativo com 
tubulações alimentadas com água procedentes de abastecimento público;

m) restabelecimento irregular do abastecimento;

n) derivação clandestina antes do padrão e/ou instalação de ligação de água ou 
esgotos sanitários diretamente na rede ou ramal predial sem o conhecimento da SANEAGO;

o) alteração inadequada dos dispositivos existentes nos ramais prediais;

p)  impedimento  da  instalação,  substituição  ou  retirada  do  hidrômetro  pela 
SANEAGO;

q) lançamento  de  dejetos  por  caminhões  limpa-fossas  em  locais  não 
autorizados pela SANEAGO;

r)  adulteração de documentos da Empresa,  pelo cliente ou por terceiros em 
benefício deste; e, 

s) outras irregularidades inferidas neste Regulamento.

Art.  147  Além  das  medidas  judiciais  cabíveis  e  independentemente  da 
cobrança das multas e reparações pecuniárias, a SANEAGO poderá suspender ou suprimir a prestação 
dos serviços ao cliente, após a notificação e vencido o prazo concedido.

Parágrafo  único.  Quando  se  tratar  de  despejos  não  autorizados  nas  redes, 
prejudicando o meio ambiente será comunicado a entidade reguladora.

Art.  148  Não  serão  interligados  às  redes  da  SANEAGO  os  sistemas  de 
abastecimento de água ou de esgotos sanitários que estejam em desacordo com o disposto no presente 
Regulamento;

Art.  149  As  despesas  com a interrupção  e  o  restabelecimento  dos  serviços 
correrão por conta do cliente, sem prejuízo da cobrança dos débitos anteriormente existentes.

Art. 150 O restabelecimento dos serviços será feito após a regularização 
das pendências junto à SANEAGO.

CAPÍTULOS XXIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  151  Caberá  aos  clientes  que  necessitarem de  água  com características 
específicas para o seu uso ajustá-las às condições de seu interesse.

Parágrafo Único. Nenhuma redução de tarifa  será  concedida em virtude do 
tratamento corretivo mencionado.

Art. 152 À SANEAGO assiste o direito de, em qualquer tempo, exercer ação 
fiscalizadora, no sentido de verificar a obediência às prescrições deste Regulamento.

Art. 153 É facultada à SANEAGO, observadas as disposições legais, a entrada 
em prédios, áreas, quintais ou terrenos, para efetuar visitas de inspeção.
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Art.  154  A  SANEAGO  poderá,  mediante  aviso  prévio,  interromper  o 
abastecimento de água por necessidade de manutenção ou ampliação no sistema e de outros serviços 
técnicos.

Art.  155 A  SANEAGO não se responsabiliza por prejuízos ocasionados por 
falta d'água ou em função de falhas  nos  serviços  de  esgotamentos  sanitários,  decorrentes  de  casos 
fortuitos ou de força maior.

Art.  156  Aplicam-se  aos  clientes  dos  Sistemas  de  Água  e/ou  de  Esgotos 
Sanitários as disposições aqui contidas.

Art.  157  Os  casos  omissos  ou  as  dúvidas  suscitadas  na  aplicação  deste 
Regulamento serão resolvidos pela direção da SANEAGO.
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